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Irrealismo aritmético 

O anúncio feito ao País no'7 1 
dia 24 de abril, durante reu-,„4  
nião ministerial no Palácio do 
Planalto, foi repetido anteon-Z 
tem, na Câmara dos Deputa-
dos, pelo ministro da Fazen- — 
da. O ministro Eliseu ResendE  
reafirmou a previsão de umer) 
superávit primário de 4% dor-A) 
Produto Interno Bruto (PIB), 
algo próximo de US$ 16,4 
bilhões. 

Essa projeção vale para to-
do o setor governamental 
brasileiro e corresponde, por 
fascinante coincidência, à 
despesa de juros calculada pa-
ra este ano. Assim, o setor 
público fechará suas contas, 
no final de 1993, com equilí-
brio operacional. 

Os quadros divulgados in-
cluem previsão de receita de 
US$ 3,6 bilhões do Imposto 
Provisório sobre Movimenta-
ção Financeira, aindà não re-
gulamentado. Além disso, of- 
"plano" projeta equilíbrioff 
operacional de estatais, Esta-1.-4 
dos e municípios, como se isso:
não dependesse de complica- L-J 
das negociações políticas e dei   
um vigoroso controle finan-  ri 
ceiro. O ministro disse esperar rn 
colaboração de governadores 
e prefeitos. Talvez tenha ra-
zão: um pouco de pensamen- 

to positivo pode ajudar. Mas 
um engenheiro não deveria 
abusar desse recurso. 

O superávit primário pre-
visto para o governo federal 
corresponde a. US$ 8,4 bi-
lhões, ou 1,6% do PIB. Esse 
número deve ser otimista, 
porque o aumento da despesa 
(27,9%) foi provavelmente 
subestimado. Mesmo com a 
receita projetada, o resultado 
será, quase com certeza, pior 
do que o indicado pelo minis-
tro. Mais realista seria falar 
no déficit potencial embutido 
no Orçamento e nas medidas 
necessárias para neutralizá-
lo. A estimativa mais otimista 
era, há algumas semanas, de 
um rombo de US$ 9,4 bi-
lhões. Mas é fácil, acrescen-
tando algumas hipóteses, ob-
ter números acima de US$ 12 
bilhões. 

O necessário, hoje, é discu-
tir como enfrentar o indisfar-
çável impasse financeiro. Mu-
danças indispensáveis não se-
rão realizadas, é verdade, an-
tes de uma revisão constitu-
cional. Até lá, no entanto, 
será preciso tentar algum con-
trole — o melhor possível —
das contas públicas. Isso exige 
algo mais do que um exercício 
de irrealismo aritmético. 


